
HABEAS CORPUS Nº 1004926 - SP (2025/0179777-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
IMPETRANTE : RICARDO CESTARI
ADVOGADO : RICARDO CESTARI - SP254036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A R S P
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO CIVIL. . ALIMENTOS. DECISÃOHABEAS CORPUS
MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 691 DO STF.
APLICAÇÃO. ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICA DO
PACIENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARTIGO DE LEI QUE
NÃO GUARDA RELAÇÃO COM A MATÉRIA. SÚMULA 284/STF.
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA, ILEGALIDADE OU
ABUSO DE DIREITO.
1. Cuida-se de  preventivo, com pedido de liminar, em que sehabeas corpus
requer o reconhecimento de nulidade da decisão que não acolheu a
justificativa com base no art. 398 do CPC e alteração da capacidade
econômica do devedor.
2. O  não é o meio processual adequado para aferir a alteraçãohabeas corpus
da capacidade econômica do devedor.
3. Segundo a Súmula 691 do STF, não se conhece de habeas corpus
 impetrado contra decisão liminar do Tribunal de origem.
4. A ausência de teratologia, ilegalidade ou abuso de direito impede a
possibilidade de conceder a ordem de ofício.
5. O art. 398 do CPC diz respeito ao prazo para o réu oferecer resposta na
ação de exibição de documentos, não guardando relação com a execução de
alimentos, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.
Habeas corpus não conhecido. Pedido de liminar prejudicado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer o habeas corpus, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .17 de junho de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de  preventivo, com pedido de liminar, apresentadohabeas corpus

contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que
determinou o processamento de agravo de instrumento sem efeito suspensivo, conforme
trecho que destaco (fl. 35):
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Processe-se o agravo de instrumento sem o efeito
pretendido, até que a turma julgadora venha a solucionar a
controvérsia em definitivo, uma vez que os elementos
colacionados aos autos não denotam, ao menos neste juízo
sumário de cognição, o desacerto da decisão recorrida.
 

Não há notícia sobre a expedição do mandado de prisão.
Narra a inicial que a obrigação alimentar do paciente foi fixada em 4

salários mínimos.
Apesar de confessar inadimplência quanto à verba alimentar, segundo os

parâmetros originalmente fixados, alega não estar inadimplente, mas "que está na
iminência de ser preso, uma vez que há latente ilegalidade na r. decisão", porquanto o
paciente está pagando os alimentos de acordo com a sua atual renda (fl. 3).

Afirma, atualmente, auferir renda mensal no valor de R$ 3.500,00, da qual
destina 33% ao pagamento de pensão alimentícia.

Requer, liminarmente, a concessão de medida de urgência para obstar a
expedição da ordem de prisão, confirmando-se a ordem de salvo-conduto quando da
decisão meritória.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O pedido se volta contra decisão de segundo grau que, em caráter liminar,

indeferiu a pretensão para evitar a expedição da ordem de prisão, o que de pronto
encontra óbice na Súmula 691/STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar.
 

O entendimento fixado nessa Súmula é aplicado por analogia pela
jurisprudência do STJ, a exemplo do julgado abaixo:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR.HABEAS CORPUS
INADIMPLÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
INDEFERIDA NA ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO STF
POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido
de liminar em outro writ, salvo no caso de flagrante
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ilegalidade. Incidência da Súmula n. 691 do STF por
analogia.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no HC n. 862.307/PE, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

.)2/5/2024
 

Ante esse impedimento e com o fito de não suprimir a instância
competente, deixo de conhecer do HC.

Entretanto, quando a ameaça de cerceamento da liberdade é fundada em ato
ilegal, em teratologia ou em abuso de direito, é possível se conceder a ordem de ofício,
hipótese que passo a analisar, seguindo os parâmetros legal e jurisprudencialmente
concedidos.

Não se vislumbra a probabilidade do direito perquirido por diversos
motivos.

Processualmente, a via eleita não se presta à aferição da alteração da
capacidade econômica, caracterizando portanto sucedâneo recursal, o que não é aceito
pela jurisprudência desta Corte, como demonstrado abaixo:

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. IMPETRAÇÃO
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA,
FLAGRANTE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.
1. Hipótese em que a execução de alimentos foi ajuizada
em novembro de 2021 pelo rito do art. 528 do CPC e a
dívida alimentar abarca parcelas vencidas a partir de agosto
de 2021, além daquelas que se venceram no curso do
processo, totalizando R$31.303,90 até julho de 2022,
tratando-se, portanto, de dívida atual, o que viabiliza a
prisão civil do executado, conforme enunciado da Súmula
309 desta corte.
2. O exame das questões referentes à incapacidade
financeira do paciente/alimentante para arcar com o
pagamento das parcelas em atraso demandaria dilação
probatória e aprofundada análise dos autos, o que é vedado
na via estreita do habeas corpus.
3. Documentos que instruem a inicial não demonstram,
sequer minimamente, que a alimentanda não necessita dos
alimentos devidos pelo paciente, de modo que não há
nenhum constrangimento a ser corrigido, uma vez que não
se detectam nulidades ou anulabilidades, teratologias,
abusos ou ilegalidades de quaisquer naturezas que
justifiquem a correção pela via processual do habeas
corpus.
Agravo interno improvido .
(AgInt no HC n. 805.837/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

.)20/9/2023
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Também não merece prosperar a alegação de vício formal na decisão que
deixou de conhecer a justificativa do inadimplemento por ofensa ao art. 398 do Código
de Processo Civil, uma vez que o artigo apontado trata do prazo de resposta na ação de
exibição de documentos, o que atrai a incidência por analogia da Súmula 284 do STF,
segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido, cito:
 

III - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em
razão da ausência de comando normativo dos dispositivos
apontados como violados, o que atrai, por conseguinte, o
referido enunciado: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia."
IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência
de comando normativo do artigo de lei federal apontado
como violado ou como objeto de divergência
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar

; e quando sua indicação não é apta, porsobre tema diverso
si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora
consigne em seu texto comando específico, exigiria a
combinação com outros dispositivo legais.
(AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de .)31/8/2022
 
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com
clareza, pois o único dispositivo apontado como violado
não tem comando normativo suficiente para amparar a tese
recursal, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do
STF.
(AgInt no REsp n. 1.981.159/RS, relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de .)22/6/2022

 
Por se tratar de HC preventivo, não há falar em ofensa ao prazo máximo de

prisão previsto no art. 528, § 3º, do CPC e na Súmula 309/STJ.
Diante das características do caso, entendo não estarem presentes os

requisitos autorizadores da concessão de ofício do  (teratologia, ilegalidade ou abusowrit
de direito).

Ante o exposto, com fundamento na aplicação analógica da Súmula 691
/STF, não conheço do , indefiro a ordem de ofício e julgo prejudicado ohabeas corpus  
pedido de liminar.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

HC 1.004.926 / SP
Número Registro: 2025/0179777-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00020577620248260704 10005896020248260704 20577620248260704 20838651320258260000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO CESTARI
ADVOGADO : RICARDO CESTARI - SP254036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A R S P
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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